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LEIS
LEI Nº 4.555  DE  15 DE JULHO   DE 2014

 Institui  a Política     Estadual  de Mudanças 
Climáticas - PEMC, no âmbito do Território do   
Estado   de    Mato Grosso do Sul  e  dá  outras 
providências.

 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 Faço saber que a  Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul de-
creta e eu promulgo, nos termos do §7º do art. 70 da Constituição Estadual a seguinte 
Lei

    SEÇÃO I 

    DISPOSIÇÃO GERAL 

 Art. 1º  Esta Lei institui a Política Estadual de Mudanças Climáticas - PEMC, 
contendo seus princípios, objetivos e instrumentos de aplicação. 

                                         SEÇÃO II 

 Da Política Estadual de Mudanças Climáticas e seus Princípios

 Art. 2º  A PEMC tem por objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado 
frente ao desafio das mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições para as 
adaptações necessárias aos impactos derivados das mudanças climáticas, bem como 
contribuir para reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efeito estufa na at-
mosfera. 

 Art. 3º A PEMC atenderá aos seguintes princípios fundamentais: 

 I - da precaução, pelo qual a ausência de certeza científica não pode ser utiliza-
da como  razão para postergar medidas eficazes para prevenir a degradação ambiental 
quando houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis à civilização humana;
              
 II - da prevenção, que consiste na adoção de medidas e políticas públicas capa-
zes de mitigar impactos conhecidos no sistema climático da Terra; 

 III - do poluidor-pagador, visto que o causador do impacto ambiental deve arcar 
com o custo decorrente do dano causado ao meio ambiente; 

 IV - da participação da sociedade civil nos processos consultivos e deliberativos, 
com amplo acesso à informação, bem como a mecanismos judiciais e administrativos, 
inclusive no que diz respeito à compensação e reparação de danos ambientais; 

 V - do desenvolvimento sustentável, pelo qual a proteção ambiental é parte 
integrante do processo produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida para todos os 
cidadãos e atender equitativamente as necessidades de gerações presentes e futuras; 

 VI - das responsabilidades comuns, porém diferenciadas, pelo qual os mais 
desenvolvidos, em um espírito de parceria pró-ativa para a conservação, proteção e res-
tauração da saúde e da integridade do ecossistema terrestre, devem tomar a iniciativa 
no combate à mudança global do clima e aos seus efeitos negativos, com urgência na 
ação efetiva; 

 VII - da ação governamental, importante na manutenção do equilíbrio ecoló-
gico, considerado o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente 
protegido, tendo em vista sua fruição coletiva, com racionalidade na utilização do solo, 
do subsolo, da água e do ar, por meio do acompanhamento, pelo Estado, da qualidade 
ambiental, além do planejamento e da fiscalização do uso sustentável dos recursos na-
turais;

 VIII - da cooperação, nacional e internacional, entre Estados, entidades e ci-
dadãos de boa-fé, com espírito de parceria para a realização dos princípios e objetivos 
maiores da Humanidade;

 IX - da ampla publicidade, para garantir absoluta transparência no fornecimen-
to de informações públicas sobre os níveis de emissões contaminantes, a qualidade do 
meio ambiente e os riscos potenciais à saúde, bem como planos de mitigação e adapta-
ção aos impactos climáticos;

 X - da educação ambiental, para capacitar a sociedade, desde a escola funda-
mental, a construir atitudes adequadas para o bem comum, incentivar o estudo, a pes-
quisa e a implantação de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos 
recursos ambientais. 

    SEÇÃO III 

                                           Das Definições 

 Art. 4º Para os fins previstos nesta lei, considerem-se as seguintes definições: 

 I - adaptação: iniciativas ou medidas capazes de reduzir a vulnerabilidade de 
sistemas naturais e da sociedade aos efeitos reais ou esperados das mudanças climáti-
cas; 
          
 II - capacidade de adaptação: grau de suscetibilidade de um sistema aos efeitos 
adversos da mudança do clima, inclusive a variabilidade climática e seus eventos extre-
mos; 

 III - aquecimento global: intensificação do efeito estufa natural da atmosfera 
terrestre, em decorrência de ações antrópicas, responsáveis por emissões e pelo aumen-
to da concentração atmosférica de gases que contribuem para o aumento da temperatu-
ra média do planeta, provocando fenômenos climáticos adversos;

 IV - atmosfera: camada gasosa que envolve a Terra, contendo gases, nuvens, 
aerossóis e partículas;

 V - Avaliação Ambiental Estratégica: análise integrada dos impactos ambien-
tais e socioeconômicos advindos dos empreendimentos humanos, considerando-se a 
inter-relação e a somatória dos efeitos ocasionados num determinado território, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento sustentável em seus pilares ambiental, social e 
econômico;

 VI - bens e serviços ambientais: produtos e atividades, potencial ou efetiva-
mente utilizados para medir, evitar, limitar, minimizar ou reparar danos à água, atmos-
fera, solo, biota e humanos, diminuir a poluição e o uso de recursos naturais;

 VII - Bioma Cerrado: Segunda maior formação brasileira depois da Amazônia 
é a formação savânica tropical mais rica do mundo em diversidade, concentrando 1/3 
da biodiversidade nacional e 5% da flora e fauna mundiais, alem de ser favorecido pela 
presença de diferentes paisagens: campo, cerrados, matas e veredas - é formado pelas 
três maiores bacias hidrográficas da América do Sul;

 VIII - Bioma Pantanal: é considerado a maior planície inundável do mundo, 
presente nos estados de MS e MT, além da Bolívia e Paraguai. Posiciona-se em um nível 
de 80 a 150m e apresenta um mosaico de paisagens constituída por um sistema hidro-
lógico particular com elementos fisiográficos do Cerrado, Amazônico, do Chaco e Matas 
de Encosta;

 IX - biota: conjunto da flora e fauna, incluídos os microrganismos, característico 
de uma determinada região e considerado uma unidade do ecossistema;

 X - clima: descrição estatística em termos da média e da variabilidade das 
quantidades relevantes do sistema oceano-atmosfera, em períodos de tempo va-
riados, de semanas a milhares de anos;
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